
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.942 - RR (2014/0220448-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA 
PROCURADORA : VANESSA ALVES FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUZIANE DA SILVA 
ADVOGADO : CARLOS CAVALCANTE E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL NÃO INDICADO. SÚMULA 284/STF. DANO 
MORAL. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A parte recorrente não amparou o inconformismo na violação de 
qualquer lei federal. Destarte, a ausência de indicação do dispositivo 
legal tido por violado implica deficiência de fundamentação do recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
2. Ademais, a jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, 
a alteração do quantum arbitrado a título de danos morais, caso se 
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu no caso 
concreto. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.942 - RR (2014/0220448-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA 
PROCURADORA : VANESSA ALVES FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUZIANE DA SILVA 
ADVOGADO : CARLOS CAVALCANTE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que negou provimento ao agravo sob os seguintes 

fundamentos: (I) incidência da Súmula 284/STF, pois não houve a indicação do dispositivo de lei 

federal violado e (II) não restou demonstrado que o montante arbitrado a título de danos morais 

seria excessivo (R$ 30.000,00).

A parte agravante reitera os argumentos apresentados no recurso especial, 

salientando que "o valor da indenização pode ser reduzido quando for fixado em valores 

exorbitantes", bem como defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ ao caso.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.942 - RR (2014/0220448-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 271/274): 

De início, cumpre observar que, a despeito da interposição do 
recurso especial com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional, a parte recorrente não amparou o inconformismo na 
violação de qualquer lei federal. Destarte, a ausência de indicação 
do dispositivo legal tido por violado implica deficiência de 
fundamentação do recurso especial, atraindo a incidência da 
Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."). Nesse diapasão: AgRg no AREsp 
157.696/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 22/11/2012; AgRg nos EDcl no Ag 1289685/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6/8/2010.
Ademais, ainda que afastado o referido óbice, cumpre salientar 
que, na via especial, não é cabível, em regra, a revisão do montante 
indenizatório fixado pela instância de origem, ante a 
impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a referida 
Súmula 7/STJ. Ressalte-se que a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça admite, em caráter excepcional, a alteração do 
quantum arbitrado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em 
clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 
A agravante, contudo, não logrou demonstrar que, na espécie, o 
valor arbitrado (R$ 30.000,00 - trinta mil reais) seria excessivo, de 
forma que o acórdão recorrido deve ser mantido. A propósito, 
confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. VIATURA OFICIAL. 
FALHA MECÂNICA. DEVER DE INDENIZAR. SÚMULA 
7/STJ. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. O Tribunal a quo, soberano na análise do material 
cognitivo produzido nos autos,   entendeu estarem presentes 
os requisitos ensejadores da reparação civil. Nesse contexto, 
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a inversão do julgado exigiria, inequivocamente, incursão na 
seara fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a 
teor do enunciado sumular 7/STJ.
II. No que concerne ao valor arbitrado a título de danos 
morais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento no sentido de que somente pode 
ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, 
em afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, sob pena de ofensa ao disposto na 
Súmula 7 desta Corte.
III. Na hipótese, o Tribunal a quo, em face das peculiaridades 
fáticas do caso, concluiu, notadamente "diante da intensidade 
do sofrimento experimentado pelo autor, que sofreu múltiplas 
lesões de face, fratura exposta de fêmur, lesões no braço; a 
gravidade do fato, e as condições do ofendido, e sob a ótica 
dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
entendo que o  valor fixado pela sentença é justo e adequado 
ao caso concreto".  Manteve, assim, o valor fixado em R$ 
65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), a título de reparação 
por danos morais e estéticos, quantum que merece ser 
igualmente mantido, por consentâneo com os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade e com a jurisprudência 
do STJ.
Conclusão em contrário esbarraria no óbice da Súmula 7/STJ.
Precedentes.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp  414.788/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/9/2014, DJe 
16/9/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ENTE 
MUNICIPAL. DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO. REVISÃO DO 
VALOR. IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.
PREJUDICIALIDADE.
1. Conforme consignado na análise monocrática, o Tribunal 
de origem majorou o valor fixado a título de danos morais por 
entender que particularidades que envolveram os fatos e suas 
consequências, bem como os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, ensejariam tal majoração.
2. Deste modo, modificar o entendimento da Corte de origem 
para majorar ainda mais a quantia fixada a título de danos 
morais exigiria desta Corte perquirição das circunstâncias 
fáticas e probatórias dos autos, o que é defeso em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça. 
Precedentes.
Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 477.138/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/4/2014, DJe 
7/4/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0220448-4 AREsp 573.942 / RR

Números Origem:  0010051222791  01222796920058230010  10051222791  10061330345  
1222796920058230010  51206844

EM MESA JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : RONDINELLI SANTOS DE MATOS PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUZIANE DA SILVA
ADVOGADO : CARLOS CAVALCANTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADORA : VANESSA ALVES FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUZIANE DA SILVA
ADVOGADO : CARLOS CAVALCANTE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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